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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A(0) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2026-SESA 
Data e Hora de Abertura: às horas 
Razão Social:  CNPJ: 
Endereço:  CEP: 
Fone:  Fax: 
Banco: Agência N.°:  Conta Corrente n.°: 
E-mail: 

OBJETO: <OBJETO> 

N° DESCRIÇÃO QTDE MARCA UNIDADE 
1 

V. UNT. VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR DO TOTAL: R$ 
PRAZO DE ENTREGA: 30 (dias) corridos) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• O proponente declara que tem o pleno conhecimento. aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo 01 —Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa. fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros: 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças. alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento. 

Local/Data:    de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA-CEARÁ, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA 

O município de Tianguã/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.735.178/0001-20, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Av. Moisés Moita, n° 785, Nenê Placido, CEP: 62327-335, Tianguá/CE, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado(a) por seu(a) Secretario o(a) Sr(a). FLÁVIA ARAÚJO CARDOSO 
PROCÓPIO, Inscrita no C.P.F. N° 025.220.583-98, aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a 
Empresa   inscrita no CNPJ/MF sob o N°  , INSCRIÇÃO ESTADUAL 
N°  , INSCRIÇÃO MUNICIPAL N°  .estabelecida na Rua/Av: Bairro  
CEP:   Cidade: , representada pelo seu representante legal o (a) Sr(a). 
  portador (a) do CPF n° . apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n°  . . . em conformidade 
com a Lei Federal N° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas. c/c os termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente o <OBJETO>, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo 
de Referência, constante do ANEXO 01 do Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 

3.1. O valor global da presente avença é de R$   ). a ser pago na proporção da entrega dos produtos 
licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias. através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Autarquia *****, com endereço na N Rpm F sob o n.

ITEM DESCRIÇÃO UNID 

1 

MARCA QUANT. VALOR 
TOTAL UNIT 

VALOR 
TOTAL 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até 

de do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 14.133/2021 de 1° de abril 

de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

respectivo Orçamento Municipal, inerentes a 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da 
Lei Federal n° 14.133/2021 de 10 de abril de 2021, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 14.133/02, do 
Decreto Municipal n° 1.195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada. 
6.2. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICIPIO, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório e no ANEXO 01, que fazem parte deste instrumento, 
observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-
se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ónus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento: 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. os produtos em que se 
verificarem vicias, defeitos ou incorreções: 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021 de 
1° de abril de 2021; 
g)entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega. não sendo aceitos os produtos que estiverem em 
desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO. imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIP10, no tocante ao fornecimento dos produtos, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza: 
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
considerados necessários para recebimento de correspondência: 
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m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 

atendimento do objeto contratual; 
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento 
do objeto deste contrato; 
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICíPIO. devidamente identificados com crachá 
subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e 
fotografia 3x4; 
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento. 

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições: 
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1.assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; 
6.3.2.efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento. 

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
6.4.1. Os bens /produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo Setor 
competente da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito do município de TIANGUA/CE. 

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DO BEM/PRODUTOS 
6.5.1. Os bens deverão ser entregues em até 20 (vinte) DIAS CORRIDOS, a contar da emissão da ORDEM DE 
COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
j) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação: 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b. c. d. e. f e g. que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave 
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d) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente: 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Contratada que entregar o 

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades 

ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina: 
(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou contratada que retardar o 
procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 
I — propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta: 
II — deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao 
Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela 
administração; 
III — deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitaco da Previdência Social e para aprendiz; 
IV — deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato: 
V — deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 
VI — não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante: 
VII — não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação, em caso de 
licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta. ou. ainda, quaisquer outras obrigações; 
VIII — deixar de regularizar, no prazo definido pela admiristração. os documentos exigidos pela legislação para fins 
de liquidação e pagamento da despesa: 
IX — manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto: 
X — utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
XI — deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial 
quando solicitado pela administração; 
XII — deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 
bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 
avençadas; 
XIII — deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada; 
XIV — deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a Contratada enquadrar-se 
como Microempresa. Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006; 
XV — não manter atualizado e-mail para contato, sobretLdo dos prepostos, nem informar à gestão e à fiscalização 
do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços. sobretudo quando este ato frustrar a regular 
notificação de instauração de processo sancionador; 
XVI — subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no contrato, ou de 
forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do bem. 

Nota Explicativa: É possível inserir hipóteses de multa e percentuais específicos para o fornecimento indicado, 
conforme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR, inclusive com periodicidade de atraso diferente 
do indicado no decreto (hora, quinzena etc) 
e) O atraso superior a 20(vinte) dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante. 
7.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
7.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente 
7.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
7.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito. com a Contratada, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto municipal n° 18.096. de 2022. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
8.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.111/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
8.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
8.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

8.2.3. Indenizações e multas. 
8.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, obedecidas as condicionantes 
legais. 
8.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória. 
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 104 da 
Lei n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021. alterada e consolidada. 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as 
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
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9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. O contratado, na execução do contrato. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte. os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo 
Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por 
seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 1° do artigo 99 da Lei 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, alterada e 
consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento. lavrado na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TIANGUÁ/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICiP10. perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos 

SECRETARIA MUNCIPAL DE SAÚDE 
FLÁVIA CARDOSO ARAÚJO PROCOPIO 

Secretária de Saúde do Município 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CPF n° 

CPF n° 

TIANGUÁ - CEARÁ, de de 2026. 

EMPRESA: 
Sr(a) 
Representante Legal /CPF 

CONTRATADA 
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MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 29062026/01-SESA 
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ÓRGÃO/ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÀ — SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA TIPO A- SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO 
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
TIANGUÁ — CE. 

OBJETIVO DA GESTÃO DE RISCOS: Identificar e avaliar possíveis riscos associados à seleção de 
fornecedores para aquisição de AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AMBULÂNCIA TIPO A-
SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, conforme normas do Ministério da Saúde, adaptado e 
equipado para AMBULANCIA instalação e manutenção domiciliar de equipamentos de proteção e 
acessórios hospitalares. bem como propor ações de contingência para assegurar a eficácia do 
processo, permitindo uma seleção eficiente e que atenda às necessidades essenciais da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

De acordo com o Inciso XXVII, do art. 6° da Lei Federal n° 14.133/21, a Matriz de Alocação 
de Riscos é uma cláusula contratual que define os riscos e as responsabilidades entre as partes, 
além de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, considerando os ônus 
financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação. 

Dessa forma, em cumprimento à legislação. apresentamos a matriz de alocação de riscos, 
detalhando os riscos relacionados tanto à Contratante quanto à Contratada na execução do contrato. 

Considerando que a matriz de alocação de riscos é uma cláusula contratual, ela será peça 
integrante do contrato, independentemente de sua transcrição no instrumento respectivo. 

Nesse sentido, relacionamos os possíveis riscos inerentes ao objeto, especialmente 
aqueles com potencial de impactar o equilíbrio económico-financeiro da avença. 

É importante destacar que parte dos riscos relacionados estará descrita expressamente no 
próprio instrumento contratual. Outros riscos, embora não detalhados explicitamente, podem derivar 
da execução ou do procedimento como um todo, sendo de grande relevância para a gestão do 
contrato. 

Por fim, a matriz de alocação de riscos servirá como referência para designação de competências em 
caso de descumprimento ou implicações decorrentes das obrigações estabelecidas. Tal mensuração também 
deverá considerar as peculiaridades do objeto e as circunstâncias especificas do caso concreto. 
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do 
risc 
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I 

Risco ., 
descrição 

Ausência de 
preposto da 
Contratada 

Causa do Risco 

A contratada não 
, ; , , designar .ormainien.c 

O preposto da 
empresa 

Tipo 
do 

risco 

Riscos 
possiv 
eis na

execirç 
ão 

Fase 

Gestão Fis 
caiação 

do 
Contrato 

Alocução 

Contratada 

quència ' 
Impacto 

Responsabilizai; 
ao direta da 

Administração 

Proba 
bilidard 
e 

—Baixa 

ctu 

Alio 

 .Xções Preverith•r. 

Incluir na clausula da 
fiscalização, disposit is os 
de indicação de fiscal e 

1,1eposto e as respectivas 
atribuições, 

R i ns Ações 
Ás el 

. 
Fiscal de 
Contrato 

de Confinem:ia 

Solicitar, imediatamente á 
constatação. a designação 
formal do preposto e sua 

respectiva presença no local 
da prestação dos serviços 

Res"" 
Usei 

Fiscal 
de 

Contrato 

2 

Não 
pagamento 

de salarMs e 
beneficios 

corresponden 
tes a CCT 

A contratada deixar 
de pagar os salários c 
beneficios aos seus 

empregados 

Riscos 
possas 
eis na 

execue 
ào 

Gestão Eis 
ablação 

do 
Contrato 

. i..0 
no:n.ida 

Pregam., parti' 
erario 

Responsabdizrc 
ao subsidiaria Ja 
Administração 

Baixa 
Aluno 
..i;
Ai i 

Realizar avaliações 
cas d per os s,ers iços. 

adotar indicadores de 
no eis de desempenho. 

. exigir mensalmente .. 
comprais ação de 

s quitação dos salario e 
beneficio,

Fiscal de 
Contrato 

Reter creditos. em valores 
correspondentes a

inadimplè
t

n
d
cia e efetivar 

pagameno iretamente ao 
benefiáário c, demostrada a 

 incapacidade, assunção do 
contrato 

I 

Fiscal 
de 

Contraio 

3 

DescumPrim
coto das 

obrigações 
trabalhistas. 

previdenciári 
as e com 
FGTS 

D eixar de recolher os 
v alores referente as 

obrigações 
trabalhistas. bem 

ã como no as 
compro, ar 

Riscos 
possiv 
eis na 
execuç 

ão 

Gestão;Fis 
ealização 

do 
• C ontrato 

Contratada 

lkscumprimeuto 
da legislaçãc,

s igente 
Prejuszo para ri 

erário 
Responsabilizai; 
ào subsidiaria ia quitação 
Administraçãa 

es . isaisa 
Minto 
alio 

Realizar as aliaçÕes 
per iodicas dos ser\ içoS. 
adotar indicadores de 

nus eis de desempenho. 
exigir. mensalmente. 

compro,  ação de 
das obrigações 

trabalhistas e sociais 

Fiscal de 
Contrato 

Reter créditos. cm sabores 
correspondentes á 

inadimplència e efetivar 
pagamento diretamente ao 

beneficiario c, demostrada a 
 incapacidade. assunção do 

 contrato 

Fiscal 
de 

Contrato 

4 

Não 
reposição de 
mão-de-obra 

ausente 

Funcionano da 
contratada faltar e a 
empresa não enviar 

substituto 

Ri 

eis na 

scos 
possui' 

execue 
ào 

Gestão Eis 
calização 

do 
Contrato 

Contratada 

Prejuizo para o 
crario 

Responsabilizaç 
ao subsidiaria da 
Administração 

Baixa Alto 

Realizar avaliações 
taeriodicas dos ser, :ços. 
adotar indicadores de 

leseis de desempenho. 
exigir. mensalmente. 

compro, ação Jc 
quitação das obrigações 

trabalhistas e sociais 

Fiscal de 
Contrato 

Reter créditos, em valores 
conespondentes a 

inadimpléncia c efetivar 
pagamento diretamente ao 

beneficiário e. demostrada a 
 incapacidade, assunção do 

contrato 

Fiscal 
de 

Contrato 

Não entrega 
de 

material
tição do 
serviço 

A contratada deixar 
de entregar 

materiaLexecutar o 
serviço, sem que haja 

manifestação da 
Administração • Não 
acompanhamento, 

pelo gestor de 
contrato. do 

andamento de todo o 
processo de entrega 
••Não pagamento a 

. empresa contratada 
Tentativa de entrega 
sem agendamento e 
ou fora do horário 

comercial 
Capacidade fisica

insuficiente para o 
recebimento do 

material •• Ausència

de previsão de 
penalidades , 

garantias no contrato 

Ri,ens

possiv 
. 

eis na esees, 
' .' 
ão 

Gestão Eis 
calização 

do 
Contrato 

Contratada 

Preiumo para o 
erario 

Responsahilizaç 
áo subsidiaria da 
Administração 

Descominuidade 
da prestação de 
ser. iço publico 

Não atender a 
demanda social e 
de saude pública 

l'reiiii/o da 
eficrència do 
atendimento a 

população mai, 
sulneravel 

socialmente 
Responsabiliza, 

ào do agente 
publico 

Descredito da 
administração 

publica 
Melou° ao 

clama 

A !oder 
ada 

x iro 

Acompanhar e notificar 
qualquer irregularidade 

s criticada Criar 
chcckho de fiscalização 

das obrigações 
contratuais incluir 

clausulas referentes a 
prazos e especificaçÕes 

do objetoi 
Alonitoramento 

constante do andamento 
da entrega execução 

Consultar outros 
orgãos bancos de News 
s isando obter indicações 
de empresas confias eis 

no mercado Solicitar ao 
liarnecedor a 

apresentação de ponfolio 
de imagens catalogo 

demonstrando J 

capacidade de 
fianecimento Reunião 

inicial com o 
i epresentante da 

contratada, mediante 
'ires i0 agerdarnento e 
desidamente registrada 

em ata. com a finalidade 
de programar a entrega 

 do material. prestar 
esclarecimento quanto s 

as obrigações contratuais 
 e traçar as metas de 

c ontrole. fiscalização e
acsinipanhamento do 
contrato Assegurai 

 recursos orçamentários e 
financeiros para o 

pagamento do contrato 
Manter os controles 
orçamentarios. de 

pagamentos e saldo 
contratual atualizados e 

inseridos no SEI 
Agendamento das 

entregas Assegurai a 

estrutura para 
reechmenio das 

mercadorias pelos fiscais 
do contrato 

Acompanhamento mono 

Gestor e 
ou Fiscal 

do 
contrato 

Aplicar sanções previstas 
no contrato e promover a 

glosa do salor na nota fiscal 
, Notificar o contratado 

Adotar demais providencias 
cabis eis 

Gestor e 
ou 

Fiscal 
do 

contrato 
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o 

Aceite de 
prorrogação 

não 
vantajosa 

Prorrogar contrato 
com problemas e que 

não seja vantajoso 
com base nos 

indicativos existentes 
nas legislações 

vigentes 

Riscos 
posso: 
eis na 
execuç 

ào 

Gestão•Tis 
calizacão 

do
' 

Contrato 

Contratada 
Prejuizo para o 

traiuo 
Baixa Alto 

i 

Apurar junto ao gestor 
do contrato e fiscais 

técnicos o parecer dos 
mesmos quanto á 

prorrogação contratual 

Fiscal do 
contrato 

Negociar junto á contratada 
aqueles tens que 

porventura já foram 
integralmente pagos durante 

o penodo anterior do 
contrato, buscando assim 
economicidade e valores 

mais vantajosos á 
Administração 

Autorida 
de 

compete 
nte 

7

Desequilibri 
o do 

contrato, 
percentuais 
superiores 

aos fixados 
na norma, 
jogo de 
planilha 

Alteração dos custos 
do contrato sem que 
haja o devido repasse 
á Administração, seja 

para acréscimo 
quanto para 
supressão 

Riscos 
possiv 
eis na 

eXCCUÇ 

ão 

Gestão/Fis 
aliam. 

do 
Contrato 

Contratada Pr'"'"' Para ° 
erario

Baixa Alto 

Atentar para os 
requisitos legais sobre 

acréscimos e supressões 
de quantidades Adotar 

controles adicionais 
como sistemas, 
planilhas, etc 

Fiscal de 
Contrai. 

Realizar os ajustes 
necessarios e adotar 

medidas de ressarcimento 

Gestor 
de 

Contrato 

h 

Desequilibri 
o do 

contrato. Uso 
de indices 

distintos dos 
fixados no 
contrato. 
analise 

inadequada 
das 

planilhas. 
Jogo de 
planilha 

Contratada não 
solicitar repactuação 

• reajuste, não analisar 
a planilha 

adequadamente 

Riscos 
possiv 
eis na 

CXCCUÇ 
ão 

Gestão/Eis 
,, 1. cã 
" 172 • ° 

do 
Contrato 

Contratada 
Prejuizo para o 

erário 
Baixa Alto

Indicar, no contrato. 
criterios distintos para 
ajuste dos preços de 

mão-de-obra (CCT) e 
materiais (indices) 
Contar com apoio 

profissional da área na 
análise das planilhas 

Fiscal de 
Contrato 

Ajustar os preços conforme 
o contrato, reter os valores 
pagos a maior Negociar 
preços mais v tajosos vantajosos 

Gestor 
de 

Contrato 

9 

Não 
apresentação 
de garantias, 
Apresentação 
de garantias 

que não 
cobrem 

inadimplénci 
a COM 

obrigações 
trabalhistas c 
previdenciari 

usou 

prejuizos de 
terceiras 

A contratada não 
apresentar a garantia 

contratual 

Riscos 
possiv 
eis na 

CXCCUÇ 

à0 

GestãoíFis 
calização 

do 
Contrato 

Contratada 

Prejuizo para o 
erario / 

Descumprimento 
da legislação 

vigente 

Muito 
Baixa Alto 

Exigir, como condição 
para inicio dos serviços, 
garantias de execução 

contratual para cobertura 
de despesa pelo 

inadimplemento de 
obrigações trabalhistas, 

previdencianas e 
prejuizos a terceiros 

Fiscal do 
contrato 

Retenção de valores 
correspondentes a garantia 

ate sua efetivação Executar 
apólice de seguro 

Ge"' 
de 

Cont rato 

10 

Não retenção 
dos valores 

dos 

impostos. 
encargos 

patronais e 
da conta 

vinculada 

 
Deixar de reter o 

exigido na legislação 

Riscos 
possiv 
eis na 

execuç 
ão 

GestãoiFis 
calizaçào 

do 
Contrato 

Contratada 

Responsabilizaç 
ão subsidiária e 

subst ituição 
tributario 

Muito 
Baixa 

Medi 
o 

Certificar-se dos 
 percentuais e valores que 

deverão ser retidos. de 
acordo com o Código 
Tributário do local da 

prestação dos serviços, 
bem como dos encargos 

sociais 

Fiscal do 
contrato 

Reter e enviar os valores 
para seus respectivos 

destinos 

Fiscal 
de 

Contrato 

1 1 

Rito 
processual 
inadequado 
ou que não 

oferece 
garantias do 
contraditorio 

e ampla 
defesa 

Deixar de instruir 
adequadamente o 

procedimento, sem 
observar as 
disposições 

Constitucionais e 
legais quanto a 

matéria eu garantia 
dos direitos 

Riscos 
posso.,
eis na 

execuç 
ão 

Gestão•fis , ,, 
ca" Laç"P

do 
Contrato 

Contratada 

Impossibilidade 

de reparação dos
prejuizos 
ocorridos 

Baixa Alto 

Estabelecer, mediante 
normativo interno. os 

ritos do processo

administrativo 
disciplinar 

Fiscal do 
contrato 

Oferecer as garantias
constitucionais á empresa 

acusada 

AutPrda
de 

compete 
nte 

12 

Não observar 
se requisitos 
do contrato 

foram 

atendidos 

Encerramento do 
contrato sem que 

sejam observados se 
todos os requisitos 
foram atendidos 

Riscos 
possiv 
eis na 

execuçplenamente
ão 

Gestão Tis 
calização 

do 
Contrato 

Contratada Prejuizo ao 
erário 

Muito 
Baixa 

Medi 
o 

Verificar a inexistência 
de processo trabalhista, 

pendências trabalhistas e 
ressarcimentos 

Fiscal do 
contrato 

Notificar a contratada para 
regularizar as pendências, 

comunicar a seguradora dos 
inadimpltmentos, reter 
valores ate o limite do 

ressarcimento 

Fiscal 
de 

C,ontrato 

13 

Falha na 
responsabilid 
ade quanto Contratada 
aos vicios e 

danos - CDC 

Deixar de 
responsabilizar-se 

pelos viciou e danos 
d d Previsidecorrentes O objeto, 

de acordo com o 
Codiso de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 

8078, de 1990). 

Risco 

o 
em 

contrai 
o 

F ão ACCUÇ 

contratual 

Prejuizo para o 
erario / 

Descumprimento 
da legislação 

vigente 

Baixa Alto 

Realizar constantes 
verificações do objeto 

para fins de inexistência 
de danos e viciou a que 

se refere o CDC 

Fiscal do 
contrato 

Cientificar o contratado 
sobre a necessidade de 

cumprimento das 
obrigações legais

especificas 

Fiscal 
de 

Contrato 

14 

Ausência de 
comunicação 

quanto a 
txecução 

Ausência ao 
contratante, no prazo 
máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que 
antecede a data da 

execução, os motivos 
que impossibilitem o 

cumprimento do 
prazo previsto. com a 
devida comprovação _ 

Risco 

Previst
o em 

contrat 
O 

Execução 
contratual Contratada 

Ineficiência do 
objeto .' Prejuizo 

ao erário 

Moder 
arfa 

Medi 
o 

Reforçar ao contratado, 
sempre que possivel, 

quanto a necessidade de 
i f prestar informações e 

comunicações quanto ao 
andamento da execução 

Fiscal do 
contrato 

Notificar o contratado 
quanto a ocorrência de 

modo a impedir a 
reincidência do tato, 

aplicando, se for o caso, as
medidas necessárias a 
apuração dos prejuizos

causados 

Fiscal 
de 

Contrato 
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15

Desatendime 
nto a gestão 

e fiscalização 
contratual 

Deixar de atender as 
determinações 

regulares emitidas 
pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou 
autoridade superior 
(ara 137.11. da Lei 

n ° 14 133, de 2021) e 
prestar todo 

esclarecimento ou 
informação por eles 

solicitados 

Risco 
previst 

contrat 
o 

Execução 
contratual 

Contratada 
Ineficiência do 

objeto , Prejuizo 
ao erário 

Muito 
Baixa 

Ntuito 
Alto 

Realizar o constante 
monitoramento da cestão 

e fiscalização contratual. 
especialmente quanto as 
disposições contratuais c 

as peculiaridades do 
objeto 

Fiscal do 
contrato 

Notificar .• Cientificar o 
contrato quanto as posso:eis 
implicações decorrentes do 

descumprimento, 
solicitando a tomada de 
providências necessárias 
para a regularização das 

determinações com 
urgência, em conformidade 

com as obrigações 
assumidas. 

Fiscal 
dc 

Contrato 

I ó 

Não 
adequação 
do objeto ." 
execução 

Não reparar, corrigir. 
remover, reconstruir 
ou substituir, as suas 
expensas, no total ou 

Cm parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do 
contrato, os bens nos 
quais se verificarem 
vicios, defeitos ou 

incorreções 
resultantes da 

execução ou dos 
materiais 

empregados 

Risco 
previst 
o em 

contras 
o 

Execução 
contratual 

Contratada 
Ineficiência do 

objeto !Prejuizo 
ao erário 

Moder 
ada Alto 

Providenciar 
notificações prévias e 

verificar a possiblidade e 
viabilidade sobre 
eventual rescisão 

contratual 

Gestor e 
ou Fiscal 

do 
contrato 

ficar • Cientificar o Notificar
contrato quanto as possiveis 
implicações decorrentes da 
inadequação, solicitando a 

tomada de providências 
necessarias para a 

regularização da pendência 
com urgência, em 

conformidade com as 
obrigações assumidas 

Fiscal  e
ou 

Gestor 
do 

contrato 

17 

Falha na 
responsabilid 

ode quanto . 
aos vrcros e 

danos. 
Demais 

Não se 
responsabilizar pelos 

vicios e danos 
decorrentes da 

execução do objeto. 
bem como por todo e 

qualquer dano 
causado á 

Administração ou 
terceiros, não 

reduzindo essa 
responsabilidade a 
fiscalização ou o 

acompanhamento da 
execução contratual 
pelo contratante, que 
ficará autorizado a 

descontar dos 
pagamentos devidos 
ou da garantia, caso 

exigida. o valor 
correspondente aos 

danos sofridos 

Risco 
previu 
o em 

contrai 
o 

Execução 
icontratual Contratada 

Descumprimento 
da legislação 

vigente ' 
Prejuizo para o 

erario . 
Responsabilizaç 
ào subsidiária da 
Administração 

Baixa 
Muito 
Alto 

Realizar constantes 
verificações do objeto 

para fins de inexistência 
de danos C ViClOS em 

geral 

Fiscal do 
contrato 

Notificar .' Cientificar o 
contrato quanto as possiveis 
implicações decorrentes do 

descumprimento, 
solicitando a tomada de 
providências necessarias 
para a regularização das 

determinações com 
urcência, em conformidade 

com as obrigações 
assumidas 

Fiscal 
de 

Contrato 

lã 

Não 
regularização

da 
documentaçã 

o para 
pagamento 

Não regularidade do 
fornecedor junto ao 
Sistema de Cadastro 
de Fornecedores - 

SICAF ou não 
entrega pelo 

contratado ao setor 
responsável pela 
fiscalização do 

contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os 
seguintes 

documentos 1) prova 
de regularidade laridade 

relativa á Seguridade 
Social, 2) certidão 

conjunta relativa aos 
tributos federais e a 

Divida Ativa da 
União, 3) certidões 
que comprovem a 

regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicilio 

ou sede do 
contratado. 4) 
Certidão de 

Regularidade do 
FGTS - CR.F; e 5) 

Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas 

- CNDT 

Risco 
previu 
o em 

contrai 
o 

Execução 
' contratual Contratada 

Descumprimento 
da legislação 

vigente 
Alta Alto 

Notificar a contratada 
quanto a necessidade dos 

documentos 
correspondentes ao 

pagamento 

Gestor de 
Contraio 

Informa ao contratado sobre 
a necessidade de 

cumprimento das condições
de habilitação como forma 
de atendimento ao contrato, 

assim como, para fins de 
outras obrigações acessórias 
e para a garantia dos efeitos 
do instrumento contratual 

Gestor 
de 

Contrato 

1 ó 

Não 
paralisação 
dos serviços 

C. 
desconformi 

dade 

Não paralisar, ainda 
que por determinação 

do contratante , 
qualquer ans-idade 

que não esieja sendo 
executada de acordo 

Risco 
previu 
o em 

contrat 
o 

Execuçâo 
contratual Contratada - 

Descumprimento 
da legislação egis 

vigente i 
Prejuizo para o 

erario .' 
Responsabilizaç 

Baixa Muito 
Alto 

Comunicar e notificar 
antecipadamente, 

quando houver 
necessidade, sobre as 
consequências da não 

paralisação dos serviços 

Fiscal do 
contrato 

Notificar . Cientificar o 
contratado quanto as 
possiveis implicações 

decorrentes do 
descumprimento da ordem . 

solicitando a imediata 

E iscai 
de 

Contrato 
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